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Introdução

Propomos neste texto apresentar um balanço bibliográfico do campo temáti-
co dos direitos humanos na última década (2011-2021), analisando trabalhos e 
pesquisas produzidos nas ciências sociais brasileiras e na literatura internacional 
de língua inglesa, em especial os produzidos no Canadá e nos EUA. Mais espe-
cificamente, nossa seleção reuniu trabalhos que apresentaram uma abordagem 
socio-histórica dos direitos humanos, que os enquadra como objeto das ciên-
cias sociais e/ou da história e que propõem algum tipo de problematização do 
próprio conceito ou categoria. Isso significa excluir a maior parte dos trabalhos 
acadêmicos produzidos sobre o tema, com abordagens exclusivamente jurídi-
cas ou de conteúdo político-filosófico. Excluímos também os trabalhos que se 
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propunham a apenas descrever a estrutura política e jurídica internacional de 
direitos humanos, assim como de seu funcionamento burocrático.
Além de nomearem leis, tratados e tribunais internacionais1, os direitos humanos 
se construíram nas últimas cinco décadas como uma realidade comunicacional 
de relevância no mundo ocidental. Ainda que normalmente associada ao direito 
(Clément, 2018), a realidade social dos direitos humanos manifesta-se empiri-
camente em práticas e discursos cotidianos de várias ordens (política, jurídica, 
científica, educacional, religiosa etc). 
Partimos da constatação histórica sugerida por Moyn (2010) em relação aos 
Estados Unidos e Inglaterra e por Clément (2018) no Canadá, de que os direitos 
humanos entram nas comunicações cotidianas sobretudo a partir dos anos 1970, 
quando finalmente se tornam uma referência comum e se transformam em uma 
ferramenta política (comunicacional) amplamente utilizada. Em pesquisa nos 
jornais New York Times e The Guardian, Moyn (2010) observa que a expressão 
começa a ser usada nos jornais especialmente a partir dos anos 1970, a despeito 
da instituição do sistema internacional de direitos humanos datar do final dos 
anos 1940 . A mesma observação Clément (2018) realizou no Canadá, ao anali-
sar os jornais Globe and Mail, Toronto Star e Winnipeg Free Press. Em pesquisa 
semelhante exploratória no Brasil, verificamos os acervos dos jornais O Estado 
de S. Paulo e Folha de S. Paulo e observamos aumento expressivo de matérias 
indicando o termo direitos humanos na década de 19702.
Ao mesmo tempo em que emergem e se fortalecem no imaginário político 
(López, 2018) nas décadas seguintes, um movimento de oposição e resistên-
cia aos direitos humanos foi-se constituindo, o que chamamos em outro texto 
(Possas et al, 2020)3 de movimento de desconstrução dos direitos humanos. Esse 
movimento culmina na eleição federal de 2018, quando se elege um governo 
com uma agenda e um discurso explicitamente anti-direitos humanos. (Machado, 
2020; Silva, 2020). 
Assim como observado em outros países, o Brasil também possui uma lacuna na 
literatura sócio-historiográfica dos direitos humanos, considerando que a maior 
parte dos trabalhos dedicados a historiar os direitos humanos produzem o que 
Moyn (2010) chama de “história evolutiva”, linear e cumulativa, em que a descri-
ção do processo histórico se confunde com a valorização de suas justificativas. 
Embora acolha variação de recortes e abordagens, o caráter normativo é uma 
característica comum dessa literatura (Moyn, 2010; Clément, 2018; López, 2018), 
apoiada num diálogo profundo com o pensamento iluminista. Hunt (2007) nos 
EUA, Bobbio (2004) na Europa e Comparato (2010)  no Brasil, ao apresentarem 

1 As normas legais que fazem parte do que Ignatieff chama de “revolução jurídica dos direitos 
humanos” são: a Carta da ONU de 1945, a Declaração Universal dos Direitos Humanos da 
ONU, de 1948, a Convenção de Genocídio de 1948, as Convenções de Genebra e 1949 e 
a Convenção de Refugiados de 1951. (IGNATIEFF, 2001: 7)
2 Em pesquisa realizada, no ano de 2020, nos acervos dos jornais  Folha de S. Paulo e Estado 
de S. Paulo, na década de 1960 há 1638 e 751 menções, respectivamente. Em 1970 os núme-
ros saltaram para 5947 e 4578. (Acervo Folha; Acervo Estadão - O Estado de S. Paulo). 
3 Projeto de pesquisa “História dos Direitos Humanos no Brasil”, desenvolvido entre o LASSOS/
UFBA, NEV/USP, IESP/UERJ. Propomos neste projeto a construção de uma história de mão 
dupla de construção e desconstrução de direitos humanos a partir dos anos 1970 até 2020 
(POSSAS et al, 2020). 

https://acervo.folha.com.br/index.do
https://acervo.estadao.com.br/
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suas versões de uma história dos direitos humanos no Ocidente, são exemplos 
desse tipo de enquadramento evolutivo. A literatura brasileira segue, grosso 
modo, essa orientação, ainda que pudéssemos contar com autores, sobretudo 
da antropologia, que analisaram os direitos humanos sob uma ótica não exclusi-
vamente normativa (Sousa 2001; Ribeiro, 2003). 
Reconhecemos que a vasta literatura jurídico-filosófica referente aos direitos hu-
manos é em parte consequência direta do desenvolvimento legal em âmbito 
internacional e nacional, com a ampliação de leis designadas para sua proteção. 
Nossa proposta, na mesma linha de alguns autores contemporâneos, é avançar 
a discussão sobre o pressuposto da normatividade jurídica e filosófica dos direi-
tos humanos como auto evidente ou auto-explicativa (López, 2018). Do ponto 
de vista analítico, essa literatura acaba caindo numa armadilha interpretativa e 
associa muito rápido os avanços da proteção dos direitos humanos às leis, sem 
considerar outras dinâmicas sociais presentes. Como regra, toma o ideal moral 
embutido na codificação legal dos direitos humanos como universal e cuja tra-
dução ou interpretação se dá exclusivamente na/pela linguagem ou gramática 
jurídica (objetiva, neutra e não política), negligenciando a agência humana que 
a precede (Meckled-García e Çali, 2005; Woodiwiss, 2005b).
Este é o primeiro dos dois grandes desafios de estudar os direitos humanos na 
perspectiva das ciências sociais no Brasil. Apesar de se auto-caracterizarem como 
trabalhos de caráter histórico, a grande maioria dos textos tem um forte caráter 
normativo (jurídico-político-filosófico) que dificulta a  compreensão do fenôme-
no sócio-histórico num sentido mais amplo. O segundo desafio é a enorme varie-
dade de situações-problema que são enquadradas no grande guarda-chuva do 
imaginário político dos direitos humanos, incluindo desde situações concretas 
(combate à violências físicas) a lutas e categorias abstratas (dignidade humana). 
Buscando enfrentar minimamente o primeiro desafio, excluímos deste balanço os 
textos jurídico-normativos, assim como aqueles que propõem uma reflexão exclu-
sivamente filosófica a partir do conceito ou da ideia de direitos humanos. Em rela-
ção aos segundo desafio, mesmo de forma não exaustiva, nos propusemos a focar 
em textos que tematizam em alguma medida o próprio conceito de direitos huma-
nos. O mesmo exercício restritivo valeu para os textos em inglês. Em nosso critério, 
selecionamos aqueles trabalhos que não apenas mencionam ou fazem referência 
aos direitos humanos, mas que mobilizam  algum tipo de problematização do pró-
prio uso dos direitos humanos nas práticas e discursos cotidianos. 

Os direitos humanos como categoria das ciências sociais no Brasil 
e na América do Norte
Na revisão de textos de língua inglesa nos concentramos na produção norte- 
americana, sem excluir autores de outras origens4. A América do Norte, especial-
mente Canadá e Estados Unidos, tem uma importante produção em língua inglesa 
sobre o tema dos direitos humanos, tanto a partir das ciências humanas, incluin-
do aqui história, sociologia, ciência política, antropologia, relações internacionais, 
como do direito. Além da importância da produção acadêmica na área, o foco na 

4 Sjoberg et al (2001), da Suiça, Madsen e Verschraegen (2013) da Bélgica e Dinamarca, 
Hopgood (2013) Inglaterra, entre outros.
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literatura produzida nesses dois países se justifica pelos intercâmbios construídos 
recentemente com autores canadenses e norte-americanos na realização do pro-
jeto de pesquisa mencionado acima (Possas et al., 2020) que tem nos ajudado 
a construir compreensões mais profundas sobre os argumentos em questão. 
Essa literatura internacional inglesa5 apresenta reflexões que datam da primeira 
década do século XX e que funcionam como precursores da literatura mais recen-
te que identificamos como mais crítica. Autores como Sjoberg et al (2001), Blau e 
Moncada (2005) Turner (2006) já vislumbravam a emergência de uma sociologia 
dos direitos humanos, ainda pouco consolidada mas necessária para compreen-
der os fenômenos sociopolíticos contemporâneos no mundo ocidental. 
Morgan (2009), Morris (2006); Turner (1993) e Woodiwiss (2005a) reconhecem 
a  sociologia dos direitos humanos como um subcampo emergente, mas com 
uma agenda de pesquisa menos robusta em relação à ciência política, às rela-
ções internacionais e à antropologia. Seu desenvolvimento tardio é explicado 
por três obstáculos: a pouca centralidade que os direitos humanos assumiram na 
tradição sociológica clássica (Marx, Weber e Durkheim); substituição dos direitos 
humanos pelo tema da cidadania; e a dificuldade em conceituar o que são direi-
tos humanos. (Somers e Roberts, 2008; Morgan, 2009).
No Brasil, referências importantes que antecedem a década atual também foram 
fundamentais para compreender os caminhos tomados pelos autores que os suce-
deram. Do ponto de vista da ciência política, Pinheiro (1991), propõe uma das pri-
meiras reflexões a partir das ciências sociais sobre o tema, ao tratar do processo de 
transição democrática do Brasil diante da nossa cultura autoritária. Na sociologia, 
Adorno (2000) e Caldeira (2000) destacam a forma não-linear com que os direitos 
humanos foram institucionalizados no Brasil no contexto da redemocratização. 
A experiência de violência na década de 1980 teve um impacto significativo em 
como a noção de direitos humanos foi absorvida socialmente e a “fala do crime” 
(Caldeira, 2000) foi se construindo em contraposição à sua defesa. Singer (2003), 
em uma perspectiva crítica em relação aos direitos humanos, reitera a importân-
cia do fenômeno da violência para a construção do campo no Brasil. Sugere que 
há um desconcerto nos discursos que se dizem favoráveis aos direitos humanos, 
na medida em que muitos aderem a uma demanda por punição criminal (com 
pena de prisão) como solução dos problemas e violências apontados por eles. 

Literatura conceitual internacional de língua inglesa (2011-2021)

São raros na história intelectual conceitos que despertam o interesse em áreas 
disciplinares tão diversas quanto o direito, a filosofia, a história e os estudos 
culturais, como aconteceu com os direitos humanos nas últimas duas décadas 
(Benhabib, 2013, p. 81). Recentemente assistimos a emergência de uma nova his-
toriografia crítica que põe em questão a crônica amplamente aceita das origens 
e do desenvolvimento dos direitos humanos. O representante dessa produção é 
o historiador Samuel Moyn (2010, 2014, 2015, 2018, 2020). Na sociologia, uma 

5 É importante mencionar  a condição particular dos Estados Unidos e de sua relação com os 
direitos humanos Para os norte-americanos, direitos humanos é um  assunto de política inter-
nacional e não servem para embasar lutas por direitos em âmbito doméstico (Ignatieff, 2001; 
Moyn, 2018; López, 2018). Existe uma enorme resistência dos EUA em assinar os tratados 
internacionais de direitos humanos e de aplicar suas normas para os cidadãos ou instituições 
americanas. Isso resulta numa situação paradoxal, por ao mesmo tempo promover os direitos 
humanos ao redor do mundo e resistir sua aplicação em território nacional (2001, p. 13).
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linhagem relativamente nova de estudos sobre os direitos humanos abraçam 
o desafio de pensar os direitos de uma perspectiva sócio-histórica: Hynes et al 
(2011); Woodiwiss (2005a e 2005b); Joas (2012); Madsen e Verschraegen (2013);  
Hopgood (2013 e 2014); Frezzo (2015); Clément (2017 e 2018); e López (2018). 
No final da década passada, Moyn (2010) propôs uma história dos direitos huma-
nos que, ao invés de evolutiva e progressiva, é cheia de rupturas, descontinuidades 
e quebras inesperadas (Benhabib, 2013). Na contramão de uma história de origem 
remota, observa que somente após os anos 1970 a ideia de “direitos humanos”, 
tal como a concebemos hoje, está em circulação, apropriada pelos movimentos 
sociais e instalada na linguagem comum das reivindicações políticas e eventual-
mente jurídicas. Entre a data de promulgação da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem (1948) e os anos 1970, vivemos em um período em que os direitos 
humanos permaneceram periféricos enquanto um conceito organizador, e quase 
inexistentes como movimento socialmente relevante (Moyn, 2010, p. 2). 
Acompanhada dessa nova forma abordagem, há  uma série de críticas possíveis 
à construção histórica de Moyn (Benhabib, 2013; Roriz, 2018), que, entre outras 
muitas proposições provocadoras, estabelece a distinção histórica de categorias  
“direitos do homem”, “direitos do cidadão” ou apenas “direitos”, sem tratá-las 
como sinônimos ou equivalentes necessários de “direitos humanos”. Essa ma-
neira de observar as comunicações, localizando historicamente os usos das ex-
pressões e as demandas formuladas em seu nome, implica o desmembramento 
dessas categorias da referência filosófica para associá-las a eventos históricos e, 
como consequência, produz uma redução do escopo do conceito. 
Por outro lado, esse movimento permite compreender a trajetória que essa 
utopia (Moyn, 2010), ou esse imaginário político (López, 2018), assumiu nas últi-
mas décadas, em especial da euforia dos anos 1990 aos atuais movimentos de 
resistência dos anos 2010. Dentre as indicações que os sociólogos podem tirar 
dessa nova historiografia crítica passam pela constatação de que “existem de-
masiadas suposições não examinadas sobre o que são os direitos humanos, de 
onde vêm, como se deslocam social e historicamente e a natureza da sua eficácia 
social” (López, 2018, p.48, tradução nossa). No fundo, ainda estamos aprenden-
do a (re)conhecer a realidade social dos direitos humanos. Neste sentido, vamos 
expor as ideias de alguns autores parecem contribuir para o campo a partir de 
diferentes olhares e enquadramentos teóricos.
Para Madsen e Verschraegen a sociologia dos direitos humanos pode ser uma 
ferramenta para “lançar luz sobre por que e como os direitos humanos emergi-
ram como um produto social chave e uma força social na sociedade contempo-
rânea” (2013 p.4, tradução nossa). Hopgood (2013), um dos autores centrais no 
debate sobre a crise do regime global dos direitos humanos,reflete a partir da 
perspectiva da linguagem e de suas diferentes possibilidades de formatação e 
comunicação. Ele se concentra sobre o enfraquecimento dos direitos humanos 
enquanto sistema internacional e questiona se a linguagem ainda é eficaz para 
promover mudanças sociais (Hopgood, 2014). 
Olhando especificamente para a experiência canadense, Clément (2017, 2018) 
identifica, desde os anos 1970, uma linguagem (vernáculo) dos direitos humanos  
compartilhada e operada para enquadrar tudo aquilo que se interpreta como 
injustiça. A partir dessa constatação se pergunta: quais são as consequências 
desse estado de inflação de direitos? Em outras palavras, quais as “implicações 
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de deixar de distinguir entre os direitos humanos, que deveriam ser a mais alta 
reivindicação possível sobre nossa sociedade, e qualquer reclamação que consi-
deremos uma injustiça?” (Clément, 2018, p.2, tradução nossa). Para o autor, a fala 
dos direitos (the rights talk) mudou muito na história recente, tornando-se uma 
fala adaptável aos mais diversos tipos de demandas por justiça. Como conse-
quência dessa mudança, o Canadá observa hoje um fenômeno importante de 
inflação de direitos, o que não é necessariamente problemático. O problema 
apareceria quando se torna comum enquadrar toda e qualquer queixa como 
uma violação de direitos humanos. Sobretudo considerando a baixa capacidade 
do direito em se tornar veículo de uma mudança social efetivamente transforma-
tiva (2018:9 e ss). 

Frezzo (2015) e López (2018) apresentam ferramentas teóricas e empíricas para 
o estudo dos direitos humanos na sociologia. Para Frezzo (2015) a linguagem 
dos direitos pode ser investigada a partir dos contextos em que são identificados 
como reivindicações que perpassam as agendas dos movimentos sociais, das 
esferas de implementação política até a consolidação de um pacote de direi-
tos (rights bundle). López (2018), por sua vez, se propõe a descrever os direitos 
humanos como um imaginário político, englobando quatro dimensões: da re-
presentação discursiva, da tecnologia social, da agência e subjetividade e das 
formas ou estruturas organizacionais. 

Literatura conceitual no Brasil (2011-2021)

No Brasil, alguns poucos trabalhos produzidos durante a última década propu-
seram a problematização do conceito de direitos humanos a partir de recortes 
distintos. Um exemplo é a coletânea de textos6 publicada no fim de 2010 pela  
Secretaria Nacional de Direitos Humanos. Ela levou em conta uma pesquisa de 
opinião pública que o governo federal teria feito sobre a pluralidade de sentidos 
atribuídos aos direitos humanos pelos brasileiros. De acordo com Venturi (2010), 
a hipótese inicial, de que a percepção da maioria da opinião pública seria resis-
tente aos direitos humanos por associá-los diretamente à proteção de bandidos, 
não foi confirmada.

Outro exemplo de pesquisa sobre o conceito dos direitos humanos a partir da teoria 
do direito é proposta por Magalhães (2013). Para a autora, o estudo dos direitos 
humanos deve parar de evitar os paradoxos dos quais pretende fugir e assumir a na-
tureza paradoxal de seu objeto, o que significa  incorporar a ideia de que não se 
capta os direitos humanos a não ser através da reivindicação de sua violação: “das 
diversas versões do paradoxo dos direitos humanos é, hoje, possivelmente a forma 
mais radical de se ‘levar a sério’ esses direitos” (Magalhães, 2013, p. 4).

Na ciência política, Astolfi e Lagatta (2015) analisaram o conceito de graves vio-
lações de direitos humanos nos julgamentos do Supremo Tribunal Federal (STF) 
no período de 2005 a 2014. Observou-se que nos julgamentos de deslocamento 
de competência, a tomada de decisão pelos julgadores é prejudicada pela im-
precisão e contradições contidas nas diversas definições sobre graves violações 
de direitos humanos, tornando o conceito operacionalmente subjetivo, discricio-
nário e auto-explicativo.

6 Direitos Humanos: percepções da opinião pública (Venturi, 2010)
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Da perspectiva da antropologia, Schritzmeyer (2018) e Eilbaum, Chagas e 
Medeiros (2020) propuseram uma discussão sobre a definição de humanidade, 
conceito-chave para o campo dos direitos humanos. As dificuldades, os impas-
ses e os preconceitos mobilizados diante das várias maneiras de conceber a na-
tureza humana produzem um efeito na própria disciplina que estabelece uma 
relação necessariamente crítica em relação aos direitos humanos.

A discussão sobre os limites do universalismo (das normas internacionais) versus 
o relativismo (das culturas) é, talvez, uma das contribuições mais relevantes da antro-
pologia, incorporando a dimensão paradoxal sobre os direitos humanos (Eilbaum, 
Chagas, Medeiros (2020). É próprio da antropologia lembra Schritzmayer (2018) 
explicitar as origens histórico-ideológicas do universalismo desses direitos, assim 
como apontar que estes não se realizaram plenamente devido às suas limitações 
etnocêntricas. Como resultado, a antropologia instaura um respeito relativista por 
todo e qualquer arranjo cultural, o que não necessariamente limita a adesão aos 
direitos humanos como estratégia de construção de convergências. 

Em uma perspectiva mais sociológica, Possas (2012, 2016) propõe uma discus-
são sobre as possibilidades de enquadramento teórico disponíveis para pensar 
os direitos humanos, como os conceitos de frame e master frame e, especial-
mente, a distinção medium/forma, proposta pelo sociólogo Niklas Luhmann. 
Em Possas et al. (2018), as autoras discutem as categorias usadas para pensar os 
direitos humanos mobilizados pelas organizações de direitos humanos e pelas 
cortes internacionais de direitos humanos.

Segundo desafio: diversidade dos potenciais tipos de violação de 
direitos humanos no Brasil 

Nesta terceira parte, vamos enfrentar o desafio de examinar a infinidade de pautas 
e reivindicações que podemos caracterizar como violação de direitos humanos 
no Brasil. Nas últimas décadas, observamos uma pluralidade de temas enqua-
drados no “guarda chuva” dos direitos humanos. Assim como Clément  (2018) 
caracterizou o fenômeno da inflação dos direitos humanos no Canadá, podemos 
emprestar a definição para caracterizar o intenso movimento de incorporação de 
novos direitos, ou de reinterpretação de direitos já existentes, no Brasil.

A produção de estudos na área da sociologia dos direitos humanos pode ser 
organizada  em duas grandes tendências: estudos de problemas sociais carac-
terizados como violações de direitos humanos e pesquisas sobre a implemen-
tação dos direitos por meio das ações e políticas públicas (López, 2018). Nessa 
primeira tendência, que é a mais comum entre os estudos, os direitos humanos 
são apresentados como “lugar garantido (taken-for-granted placeholder) de uma 
idéia abstrata e descontextualizada de justiça e equidade” (p.175), sem proble-
matizar a categoria. Na segunda tendência, o foco reside nos possíveis obstá-
culos sociais para a efetivação desses direitos. Os textos partem da premissa de 
que, uma vez superados os obstáculos, os direitos humanos poderiam oferecer 
uma resposta mais efetiva aos problemas concretos. 
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Em nossa coleta dos trabalhos sobre direitos humanos produzidos no Brasil7, 
observamos as duas tendências mencionadas no campo da ciências sociais. 
Em  muitos textos há referência aos direitos humanos como norma legalizada, 
seja de tratados internacionais ou nacionais. Grosso modo, os direitos humanos 
são comumente reivindicados para respaldar um argumento na lei, seja de um 
direito não respeitado ou um direito reivindicado. Desta forma, fizemos um esfor-
ço em distinguir os textos que tratavam de uma ideia/discurso de direito huma-
nos, ou seja, abstrata, descontextualizada (López, 2018) dos textos que tratam de 
algum problema ou violação concreta de direitos humanos ou de uma história 
dos direitos humanos. 
Dentre essa variedade, selecionamos alguns dos temas que nos pareceram mais 
centrais para a composição do campo de estudos brasileiros, novamente sem ne-
nhuma pretensão de exaustividade. Ao contrário, procuramos ilustrar a diversida-
de de um campo sem contornos temáticos definidos. Para além desses recortes, 
existem muitas outras situações-problema que são construídas e associadas aos 
direitos humanos em diferentes níveis de familiaridade. Os chamados  grupos 
vulneráveis e suas lutas/demandas políticas são também caracterizados como 
uma questão de direitos humanos. A luta das mulheres pelo direito de decidir 
sobre o aborto é um dos temas relevantes dessa linhagem de trabalhos (Santos, 
2017); assim como a luta dos grupos indígenas contra as crescentes violências 
cometidas contra suas populações (Rosa, 2016). Em relação à temática  etnico/
racial, Pires (2018), Dávila (2018) e Achiume (2010), pontuam a necessidade de 
“racializar”, “pautar a agenda” e ”incluir os afrodescendentes como sujeito de 
direitos” nos debates sobre direitos humanos.

Política e Justiça de Transição 

A ditadura civil-militar (1964-1985) e suas várias expressões de violência de 
Estado, assim como o controverso processo de transição democrática, são os pri-
meiros grandes temas brasileiros diretamente associados aos direitos humanos. 
Alguns trabalhos produzidos na última década focam aspectos específicos dessa 
discussão, como a história dos direitos humanos no Brasil através da atuação 
dos bispos da Igreja Católica (Silva, 2017); o surgimento e a inserção dos movi-
mentos de familiares de mortos e desaparecidos políticos nos debates públicos 
sobre a ditadura no Brasil de 1964 a 1985 (Azevedo, 2016); as Comissões da 
Verdade no Brasil  e suas contribuições  para o processo democrático e o  re-
conhecimento do fato histórico, memória e verdade (Almada, 2021), Holanda 
e Israel (2020), Barros (2020), Holanda (2018); Pinheiro (2018), (Almeida, 2018), 
Lafer (2014); Pereira (2013); Mezarobba (2010).
Outros trabalhos se debruçam sobre a a justiça de transição, como por exemplo 
Caldas (2016 e 2021) que analisa as medidas de verdade e justiça no Brasil e 
o processo de judicialização criminal em nome dos direitos humanos; Sandoval & 
Veçoso (2017), Simoni (2016), Bernardi (2016), Schallenmüller (2015), Abrão e 

7 Nos textos brasileiros, nos concentramos em livros, artigos, teses e dissertações. As buscas 
ocorreram no 1) Scielo e Google Acadêmico; 2) Repositório de teses e dissertações da CAPES 
nas seguintes universidades: USP, UFRJ, UFPE, UNB, UFRGS e UFPB..; 3) Revistas de direitos 
humanos como SUR, revista UNESP, Coletâneas de  Antropologia e Direitos Humanos da ABA, 
Coletâneas da ANDHEP e SUR Nessa seleção excluímos textos jurídicos ou textos exclusiva-
mente descritivos, assim como como os textos de Educação em Direitos Humanos, que consi-
deramos uma área à parte. 
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Torelly (2014), Meyer (2014) e Silva Filho (2014) analisam a justiça de transição 
no Brasil a partir das transformações e disputas dos significados e sentidos do 
conceito de anistia (legal e política) no Sistema Interamericano e na Comissão de 
Anistia no Brasil.
Com um olhar voltado para Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), 
trabalhos como os de Ramanzini (2018), Engstrom (2017); Piovesan e 
Soares  (2016); Wojciechowski (2014); Cardia, et al. (2014) e Bernardes (2011) 
buscam compreender os impactos do Sistema Internacional de Direitos Humanos 
na implementação de decisões e no processo de justiça de transição no Brasil. 
Por sua vez, Guedes, Schäfer, Lara (2020), Cavallo (2018) e Rios et al. (2017) ana-
lisam os impactos judiciais desse sistema internacional no Brasil, com especial 
foco na proteção dos direitos humanos de grupos vulnerabilizados. 

Política de segurança pública

No Brasil, a associação dos direitos humanos a temas da segurança pública é uma 
consequência do engajamento histórico de movimentos de direitos humanos na 
luta por direitos dos prisioneiros políticos e, posteriormente, na defesa dos presos 
comuns. No que concerne ao sistema punitivo, espaço de tensão latente quando se 
trata de questões relacionados aos direitos humanos, destacamos os trabalhos de 
Alvarez, Salla e Dias (2013), Ferreira (2019) e Higa e Alvarez (2019). Lemos (2020), 
por sua vez, analisa a disputa narrativa a partir de um estabelecimento prisional do 
Distrito Federal. Em relação à polícia, França (2012) e Nascimento (2019) analisam 
a inserção dos direitos humanos nos cursos de formação de policiais e Eilbaum e 
Medeiros (2015) discutem a variação sentido atribuída à violência policial, como 
um problema de direito humanos, nas manifestações de 2013 no Rio de Janeiro. 

Políticas públicas de direitos humanos 

Todos os governos do período da pós-democratização, de algum modo, promove-
ram a incorporação dos direitos humanos nas políticas governamentais (Adorno, 
2010). Com o novo texto constitucional (1988) e durante a década de 1990, os di-
reitos humanos receberam status de “política de Estado” (Engelmann e Madeira, 
2015) e desempenham papel central na política democrática (Koerner, 2003). 
Em 1996, foi criado o I Programa Nacional de Direitos Humanos no Brasil (PNDH). 
Nos dois últimos decênios, houve um significativo incremento da institucionali-
dade dos direitos humanos no país, com a ampliação do PNDH (2002 e 2009), 
criação da Secretaria Nacional de Direitos Humanos com status de ministério; 

e políticas sociais setorializadas (Adorno, 2000; Almeida, 2011; Silva, 2014). 
Atualmente, com o governo do presidente Bolsonaro há significativas mudanças 
neste cenário (Silva, 2020; Machado 2020). 

Movimentos e organizações de defesa dos direitos humanos

Nos estudos sobre ativismo, movimentos e organizações de direitos humanos 
encontramos trabalhos que discutem o papel central da Igreja Católica contra 
a repressão política da ditadura militar e na articulação da pauta política e moral 
dos direitos humanos (Reis, 2012). Também encontramos estudos sobre a forma-
ção de movimentos locais, como o estudo de Pereira (2015), que analisou os mo-
vimentos de direitos humanos em São Luís (MA), e o de Tsunoda (2013), que re-
alizou um estudo de caso da Comissão Teotônio Vilela. Destacamos, também, os 
textos de Ricoldi (2012), que analisa a organização não governamental Margarida 
Maria Alves em João Pessoa, na Paraíba. Soares (2014), Cardoso (2011); Cunha, 
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Noronha, Vestena (2011) abordam o ativismo transnacional e a judicialização dos 
direitos humanos na Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

O movimento anti direitos humanos no Brasil e no mundo 
Apesar do enorme esforço dos movimentos de direitos humanos em inaugurar 
uma nova cultura política e limpar o “entulho autoritário” (Pinheiro, 1991) que res-
tava da ditadura nas leis, nas instituições e nos hábitos arraigados dos brasilei-
ros, uma grande resistência à expansão desse imaginário político é sentida desde 
o  início. Além das “falas” anti-direitos humanos (Caldeira, 2000). muitas práticas 
autoritárias permaneceram e se adaptaram à democracia (Pinheiro, 1991). A ação 
violenta dos agentes de Estado, por exemplo, mesmo ilegais e condenadas por 
tratados internacionais, são mantidas nas rotinas policiais sem efetivo questiona-
mento. Esse fenômeno é compreendido por Pinheiro (1991) como expressão do 
“autoritarismo socialmente implantado”, conceito que indica a existência de uma 
estrutura (cultural) brasileira que mantém certas práticas autoritárias independen-
temente da lei autorizar (legal ou ilegal), e do regime político (democracia ou dita-
dura). Essa dimensão político-cultural parece fundamental para mapear e compre-
ender a extensão e complexidade da oposição aos direitos humanos hoje. 
Existe uma literatura emergente sobre o fenômeno mais recente de oposição 
explícita, oficial e sistemática às leis, instituições e organizações da sociedade 
civil de direitos humanos. Vamos mencionar os que nos parecem mais ilustrativos 
desse enquadramento. Na Europa (Schneiker, 2018), em especial na Inglaterra 
(Wagner, 2014), nos Estados Unidos (Engle, 2016; Alston, 2017) e na América 
Latina (Krause, 2020) são observados movimentos importantes de oposição e 
contestação dos direitos humanos. 
Em relação aos trabalhos que se debruçam sobre o fenômeno da oposição aos 
direitos humanos no Brasil na última década, Schettini (2016) propõe uma dis-
cussão teórica sobre o ódio que os direitos humanos despertam em determina-
das esferas sociais. Propõe uma análise obre o papel do dissenso na política, su-
gerindo que o discurso dos direitos humanos tem um potencial de efetivamente 
produzir o dissenso, ao colocar dois ou mais mundos em contato. 
Para a autora, o ódio declarado aos direitos humanos está diretamente ligado aos 
movimentos e discursos de resistência a determinadas configurações de poder. 
Ela aponta duas razões para o movimento: 1) os direitos humanos representam 
uma ferramenta disponível a qualquer um e 2) eles produzem uma autorização 
para subverter uma ordem social desigual endereçando algum tipo de concreti-
zação do princípio da igualdade (Schettini, 2016, p. 380). É importante lembrar, 
diz a autora, que não é qualquer oposição política que gera ódio, mas apenas 
aquela que é capaz de desorganizar as divisões do mundo sensível e perturbar 
a ordem normal de inteligibilidade dos acontecimentos.
Com a eleição de Jair Bolsonaro, em 2018, as políticas internas e internacionais 
de direitos humanos foram desconstituídas e revisadas. Silva (2020) analisou 
a situação dos burocratas que, ainda inseridos no serviço público federal, não 
compartilham da a maneira de pensar e implementar as políticas chamadas de 
direitos humanos do chefe do Executivo. Esses funcionários estão sendo alvo de 
perseguições e forçados a aderir a políticas internas e externas descoladas do 
que acreditam ser os valores dos direitos humanos (Silva, 2020).
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Machado (2020) analisou o que chama de recente movimentação neo- 
conservadora no Congresso Nacional, liderada pelas frentes parlamenta-
res que representam setores como a bancada evangélica e a agropecuária. 
De maneira geral, essas bancadas são refratárias a modalidades de direitos 
humanos, tais como a igualdade de gênero, a diversidade sexual, os direitos 
reprodutivos, assim como aos direitos indígenas e quilombolas à terra e o di-
reito à proteção ambiental. 
Para a autora, 2016 e 2017 foram anos que representaram uma mudança impor-
tante na maneira de se tratar publicamente dos direitos fundamentais. Durante 
esses anos, tornou-se possível atacar abertamente alguns direitos fundamentais, 
o que representa o enfraquecimento da hegemonia narrativa que direitos huma-
nos. Diferente do antigo pensamento conservador brasileiro, que já havia saído 
um pouco de cena desde a redemocratização, a narrativa neoconservadora con-
fronta diretamente a legitimidade da narrativa dos direitos humanos e a percep-
ção do Estado como provedor de proteção social (Machado, 2020).
Uma das hipóteses que a autora levanta sobre esse período. e que nos parece 
bastante promissora. é que. dentre as condições de possibilidade para a conso-
lidação da narrativa anti direitos humanos, as reações que sobrevieram ao lança-
mento do 3° PNDH, em 2009, “tornou visível e promoveu a articulação das frentes 
parlamentares, desencadeando a formação de um movimento neoconservador 
que estava já entrincheirado no Congresso e enraizado em diversas bases elei-
torais.” (Machado, 2020, p.12, tradução nossa). Esse episódio parece ilustrar uma 
situação em que os dois movimentos históricos, de construção e desconstrução, 
invertem as posições e as intensidades das práticas. 

Conclusão
Os direitos humanos têm sido objeto de intensa reflexão, especialmente na 
última década, por uma enorme variedade de pesquisadores e intelectuais de 
diversas áreas disciplinares. Esse texto é uma tentativa de dar sentido a essa 
produção, especialmente a produção brasileira e a literatura de língua inglesa 
(Estados Unidos e Canadá), buscando distinguir a literatura sócio-histórica da li-
teratura normativa. Investimos nos trabalhos que se propuseram a fazer reflexões 
sobre os direitos humanos enquanto fenômeno social a ser observado. Também 
destacamos alguns trabalhos mais específicos sobre os temas que constituíram 
com mais expressividade o campo de pesquisa em direitos humanos no Brasil. 
Ainda há muito a estudar sobre o fenômeno no Brasil, assim como o de sua oposi-
ção. Ambas são realidades sociais ainda pouco exploradas pelas ciências sociais, 
a despeito dos valiosos trabalhos já existentes. Sejam enquanto leis, princípios 
éticos, práticas, movimentos, ideologias, discursos, políticas públicas, cargos 
executivos ou missões oficiais, os direitos humanos ainda merecem muitos olha-
res curiosos e academicamente interessados. 
Acompanhadas de outros autores, nossa intenção foi problematizar como a nor-
matividade jurídica se tornou central na linguagem e na maneira de pensar dos 
direitos humanos e, paralelamente, como essa categoria de direitos se tornou 
auto explicativa e auto evidente nas práticas discursivas de acadêmicos, dos 
atores estatais e não estatais, da mídia, etc (López, 2018). A partir daí, pensamos 
ser tarefa urgente das ciências sociais interrogar sobre a eficácia do poder social 
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dos direitos humanos para atender reivindicações empíricas concretas, situadas 
no tempo e no espaço histórico específicos. Isso, per si, não enfraquece, seus 
ideais normativos, convicções morais e a persuasão normativa. Pelo contrário, 
elas nos forçam a perguntar como as demandas empíricas em suas diversas 
formas (denúncia pública, prática política, discurso moral, racionalidade legal) 
integram a narrativa pública do imaginário político dos direitos humanos. 
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Resumo

Direitos humanos em balanço: enquadramentos teóricos e recorte empíricos

Os direitos humanos têm sido objeto de intensa reflexão, especialmente na última 
década, por uma enorme variedade de pesquisadores e intelectuais de diferentes áreas 
disciplinares. Esse texto é uma tentativa de dar algum sentido a essa produção, com foco 
no Brasil e na literatura internacional de língua inglesa (Estados Unidos/Canadá), bus-
cando distinguir a literatura sócio-histórica da literatura normativa, tanto jurídica quanto 
de cunho político-filosófico. Especial atenção foi dedicada aos trabalhos que se propu-
seram a fazer alguma reflexão sobre o próprio objeto dos direitos humanos, enquanto 
fenômeno empírico a ser observado. 

Palavras-chave: direitos humanos, sociologia dos direitos humanos, história dos direitos 
humanos, imaginário político.

Abstract

Human rights in balance: theoretical frameworks and empirical researches

Human rights have been the subject of intense reflection, especially in the last decade, 
by a wide variety of researchers and intellectuals from different disciplinary areas. This 
text is an attempt to give some meaning to this production, focusing on Brazil and in 
international English language literature (United States/Canada), seeking to distinguish 
socio-historical literature from normative literature, both legal and political-philosophical. 
We paid special attention to works that proposed to reflect on the very object of human 
rights, as an empirical phenomenon to be observed.

Keywords: human rights, sociology of human rights, history of human rights, poli-
tical imagination.
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